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PRINCÍPIO DA RECEPÇÃO EM DIREITO CONSTITUCIONAL - RECEPÇÃO PELA CF/1988 DO ARTIGO 53 DA LEI FEDERAL Nº. 3.857/1960. TAXA COM NATUREZA JURÍDICA DE CONTRIBUIÇÃO ESPECIAL DE INTERESSE DAS CATEGORIAS PROFISSIONAIS, NOS TERMOS DO ARTIGO 149 DA CF/1988 – OPINIÃO LEGAL.
CONSULTA
Consulta-nos a ORDEM DOS MÚSICOS DO BRASIL e o SINDICATO DOS MÚSICOS NO ESTADO DE SÃO PAULO quanto à vigência e extensão do artigo 53 da Lei Federal nº. 3.857/1960 que, visando regulamentar a “profissão de Músico”, dispõe nos seguintes termos:
Art. 53. Os contratos celebrados com os músicos estrangeiros somente serão registrados no órgão competente do Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio, depois de provada a realização do pagamento pelo contratante da taxa de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato e o recolhimento da mesma ao Banco do Brasil em nome da Ordem dos Músicos do Brasil e do sindicato local, em partes iguais.

Parágrafo único. No caso de contratos celebrados com base, total ou parcialmente, em percentagens de bilheteria, o recolhimento previsto será feito imediatamente após o término de cada espetáculo.
RESPOSTA
Considerando que o dispositivo em análise é de 22 de dezembro de 1960, para compreender seu perfil à luz da Constituição Federal de 1988, é imprescindível uma breve análise histórico-legislativa, visto que a questão vincula-se à discussão do princípio da recepção. 
Tal princípio foi elaborado pela doutrina a partir da realidade de que, na alteração da ordem constitucional, seria absolutamente impossível a produção (de imediato) de nova legislação para que o texto se adequasse às necessidades da nação que o aprovara
.
Sempre que uma ordem constitucional é alterada por inteiro, a legislação produzida à luz do ordenamento jurídico anterior é admitida como recepcionada, desde que não conflitante. A natureza jurídica da recepção tem merecido reflexão acadêmica com concepções diversas sobre o perfil desta continuidade, debate polêmico que não altera a consequência fática da desnecessidade de reiteração legislativa.
O Supremo Tribunal Federal, por sua vez, ao não admitir ações diretas de inconstitucionalidade contra dispositivos da ordem anterior considerados não recepcionados, parece ter hospedado, embora não o dissesse expressamente, a ideia de que o princípio da recepção é um princípio de revitalização da ordem não conflitante e não de continuidade da ordem anterior pela nova ordem. Admitiu, o legislador ordinário, entretanto, através da ação de descumprimento de preceito fundamental, o exame em controle concentrado de legislação anterior. O primeiro subscritor desta breve opinião legal participou de Comissão com Celso Bastos, Oscar Corrêa, Gilmar Mendes e Arnoldo Wald para elaboração da Lei nº 9882/99 que regulou a ação, Comissão essa nomeada pelo Presidente Fernando Henrique.
Para efeitos da presente opinião legal, qualquer que seja a interpretação que se dê sobre o princípio da recepção, é ele, a nosso ver, plenamente aplicável à hipótese consultada.
Aliás, no caso do artigo em análise, é importante constatar a conformação do dispositivo em questão com a ordem constitucional anterior (Constituição de 1967 – EC nº. 1/69). Tal conformidade e consequente recepção também é verificada em face da Constitucional Federal de 1988. 
Neste sentido, disposição anterior que se referia à “taxa” teve alteração conceitual com o advento do Código Tributário Nacional (Lei 5172/66) que foi recepcionado como lei complementar pela Constituição de 1967, pela E.C. n. 1/69 e pelo texto maior de 1988 (art. 145 inc. II), dando novo e definitivo perfil às taxas (arts. 77 a 80).

Com efeito, em sua seção de maior relevância, ao estruturar os princípios gerais que norteiam a imposição fiscal, a Constituição Federal de 1988 refere-se, expressamente, às cinco espécies tributárias, a saber: impostos (art. 145, inciso I), taxas (145, inciso II), contribuição de melhoria (145, inciso III), empréstimos compulsórios (artigo 148) e contribuições especiais (artigo 149).

Mister se faz, portanto, rápida análise sobre as espécies tributárias para verificar em qual delas a “taxa” prevista no artigo 53 da Lei Federal nº. 3.857/1960 se enquadra. Para tanto, convém, novamente, a leitura do dispositivo:
Art. 53. Os contratos celebrados com os músicos estrangeiros somente serão registrados no órgão competente do Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio, depois de provada a realização do pagamento pelo contratante da taxa de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato e o recolhimento da mesma ao Banco do Brasil em nome da Ordem dos Músicos do Brasil e do sindicato local, em partes iguais.
Parágrafo único. No caso de contratos celebrados com base, total ou parcialmente, em percentagens de bilheteria, o recolhimento previsto será feito imediatamente após o término de cada espetáculo.
Podemos desde logo afirmar que, nada obstante ter a referida imposição a denominação de “taxa”, à evidência, não é uma taxa. O artigo 145, inciso II da Constituição Federal tem a seguinte dicção:

Art. 145. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão instituir os seguintes tributos: (...)
II. taxas, em razão do exercício do poder de polícia ou pela utilização, efetiva ou potencial, de serviços públicos específicos e divisíveis, prestados ao contribuinte ou postos à sua disposição.
Ocorre que não se trata de prestação de serviço público específico e divisível. Nem a prestação prevista no artigo 53, em si, corresponde a uma contraprestação pecuniária por serviço prestado ao contribuinte, nem implica, por outro lado, regramento do exercício do poder de polícia. Este, se exercido, exteriorizaria um poder de polícia não regulatório, mas fiscalizatório. Vale dizer, o serviço decorrente do exercício de polícia, consiste na fiscalização por parte do poder público, objetivando não permitir que atividades dos cidadãos venham a ser nocivas ou prejudiquem à comunidade. 
O exercício do poder de polícia, remunerado, por exemplo, por uma taxa de fiscalização de estabelecimentos, impõe à Prefeitura tal obrigação, procurando conhecer se aquele estabelecimento pode ser instalado onde se encontra e se cumpre as finalidades para as quais foi criado. O exercício do poder de polícia não tem funções regulatórias de mercado e por representar serviço de fiscalização, não pode ser remunerado por valores superiores ao custo do próprio serviço prestado.

Não é taxa, portanto, e sua denominação decorre do termo utilizado anteriormente ao CTN e EC nº 18/65 
. Podemos também verificar que não possui a natureza jurídica de imposto
.
A Constituição Federal não define o que seja imposto. A anterior, também, não o definia. Parece-nos, pois, que a conceituação infraconstitucional é aquela que lhe dá o perfil, por meio do artigo 16 do CTN, assim redigido:

Art. 16. Imposto é o tributo cuja obrigação tem por fato gerador uma situação independente de qualquer atividade estatal específica, relativa ao contribuinte
.
Sua classificação, portanto, é a de um tributo não vinculado, conforme sugere a doutrina italiana, hospedada por alguns juristas na divisão de tributos. Rubens Gomes de Sousa e Paulo de Barros Carvalho consideram exemplar a conceituação traçada pelo CTN, que foi adotada pela doutrina e pela jurisprudência, reconhecendo-lhe natureza constitucional, pois cabe à lei complementar explicitar o discurso estreito e sintético do constituinte 
.

Ora, pelo sistema brasileiro, que é rígido e de pouca flexibilidade, a competência em relação aos impostos é exaustiva, aberto apenas campo à União para alargá-la por acréscimo, desde que a nova incidência não seja cumulativa às incidências anteriores, não tenha fato gerador ou base de cálculo próprios dos impostos já existentes, inclusive os federais, e seja veiculada por lei complementar.

Os impostos especiais instituíveis em caso de guerra, que poderiam ser criados com a escolha de fatos geradores idênticos aos dos impostos existentes, por serem extraordinários e vinculados à grave ocorrência, estão afastados enquanto o país permanecer com sua política de não beligerância
.

Desta forma, só há, no sistema brasileiro, 7 impostos federais, 4 estaduais e 4 municipais e o exercício da competência residual só poderia ser acionado na medida em que fosse, a nova imposição, absolutamente distinta daquelas formas já existentes. O imposto sobre grandes fortunas previsto na Constituição, teve o legislador complementar o bom senso de não implementá-lo, pois rejeitado pela esmagadora maioria dos países, exceção feita, na França, onde é considerado uma vaca sagrada indiana, ou seja, intocável.
Ora, se analisarmos o perfil da “taxa” tratada no artigo 53, verificaremos que nem é um dos impostos elencados no rol constitucional, nem poderia ter sido mantida como imposto de competência residual. 
Em face, pois, da clareza artigo 16 do CTN, não há como conformá-la no elenco de impostos da Constituição, nem acreditamos que tivesse esta natureza, mesmo à luz do direito pretérito.

Considerações maiores são desnecessárias sobre não ser a imposição em comento uma contribuição de melhoria ou um empréstimo compulsório. A primeira espécie está assim conformada, no artigo 145, inciso III:
Art. 145. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão instituir os seguintes tributos:
(...)

III. contribuição de melhoria, decorrente de obras públicas”.
Não há qualquer valorização provocada por obra pública na exigência da “taxa” aos músicos
. 

O mesmo se diga do empréstimo compulsório. O artigo 148 tem a seguinte dicção:
Art. 148. A União, mediante lei complementar, poderá instituir empréstimos compulsórios:

I. para atender a despesas extraordinárias, decorrentes de calamidade pública, de guerra externa ou sua iminência;

II. no caso de investimento público de caráter urgente e de relevante interesse nacional, observado o disposto no art. 150, III, b.

§ único. A aplicação dos recursos provenientes de empréstimo compulsório será vinculada à despesa que fundamentou sua instituição.
À evidência, as três hipóteses de incidência não correspondem à conformação ofertada ao artigo em análise.
Resta-nos o exame das contribuições especiais, previstas no artigo 149, assim redigido:
Art. 149. Compete exclusivamente à União instituir contribuições sociais, de intervenção no domínio econômico e de interesse das categorias profissionais ou econômicas, como instrumento de sua atuação nas respectivas áreas, observado o disposto nos arts. 146, III, e 150, I e III, e se prejuízo do previsto no art. 195, § 6º, relativamente às contribuições a que alude o dispositivo.
§ único. Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão instituir contribuição, cobrada de seus servidores, para o custeio, em benefício destes, de sistemas de previdência e assistência social,
Assim, no que concerne às contribuições especiais
, o Constituinte, atribuindo-lhes natureza tributária, consagrou três modalidades, como já ocorrera no direito pretérito, a saber:
1) sociais;

2) intervenção no domínio econômico,

3) no interesse das categorias profissionais ou econômicas 
.
Destaque-se que o STF se manifestou no sentido de que as contribuições especiais independem de lei complementar
.

Quanto à primeira das contribuições especiais, as sociais, os artigos. 193 a 231 da CF/88 abrem um leque maior para hospedar imposições, objetivando atender os diversos aspectos do interesse social prestigiados na lei suprema, cujo perfil foi esculpido à luz de um Estado do Bem Estar Social. É, todavia, o art. 195 que lhe dá o perfil.
No concernente às contribuições de intervenção no domínio econômico, apenas serão de exação possível em graves desequilíbrios da ordem econômica, na opinião do primeiro subscritor, muito embora não seja a opinião dominante.
É que a contribuição de intervenção no domínio econômico é instrumento de planejamento, sendo o planejamento econômico, para o setor privado, apenas facultativo, nos termos do art. 174 da lei maior
. Se, ao cuidar da ordem econômica, a Constituição consagra os princípios da livre iniciativa e livre concorrência, como seus princípios maiores, hospedando, pois, os princípios da economia de mercado como sua opção de desenvolvimento, à evidência, a intervenção mediante cobrança dessa contribuição só se legitima para regularizar setores descompassados da economia.

Já no que se refere à terceira modalidade, prevista no sistema constitucional tributário, ou seja, a contribuição no interesse das categorias, temos para nós que se trata de uma contribuição especial, vinculada à autonomia sindical. Por estar preordenada a esse objetivo, não nos parece que possa o Governo deslegitimá-la, tornando-a instrumento de política tributária ou de arrecadação fora de seus objetivos
.
Como se percebe, as contribuições no interesse das categorias, sobre terem natureza tributária, foram concebidas como instrumento de atuação das categorias profissionais ou econômicas, em suas respectivas áreas.
A expressão “como instrumento de sua atuação” (contida no caput do transcrito art. 149 da CF/88) não diz respeito à atuação do governo nas referidas áreas, mas sim das próprias categorias profissionais ou econômicas, nos campos que lhes pertinem. 
Sendo assim, a nosso modo de ver, a única leitura plausível é a de que o art. 53 em questão possui natureza jurídica de contribuição especial em prol da categoria profissional dos músicos, pois se trata de instrumento de fortalecimento, para que atue nas áreas que lhes são próprias e na defesa dos interesses legítimos de seus participantes. Foi nesta condição recepcionada pela CF de 67 e 88.
Tanto assim o é, que o próprio Instituto Brasileiro de Gestão Cultural – IBGC (responsável pela gestão do Teatro Municipal, Praça das Artes e Balé da Cidade de São Paulo) reconheceu expressamente a “importância do trabalho desenvolvido pela Ordem dos Músicos do Brasil e do Sindicato dos Músicos em prol da categoria dos músicos, tendo papel fundamental na organização e zelo profissional”
.
Portanto, enquanto todos os tributos objetivam o interesse público, como consequência de política desenvolvimentista, social ou fiscal, a contribuição no interesse das categorias, é desenhada - como o próprio nome está dizendo- “no interesse da categoria”. Assim, difere, na sua finalidade, de todos os demais tributos.
E tal inteligência parece-nos restar fundamentada e fortalecida pelas normas do “caput” e do inciso IV, do art. 8º, que declaram:
“Art. 8º É livre a associação profissional ou sindical, observado o seguinte: 

(...) “IV - a assembléia geral fixará a contribuição que, em se tratando de categoria profissional, será descontada em folha, para custeio do sistema confederativo da representação sindical respectiva, independentemente da contribuição prevista em lei;”. (grifos nossos)
Da leitura deste dispositivo, verifica-se, de um lado, o propósito de assegurar a liberdade associativa sindical com recursos advindos do sistema tributário e, de outro, permitir o recebimento de contribuições confederativas da representação de seus filiados 
.
Duas são, pois, as contribuições corporativas. Aquelas que só os associados pagam, de livre determinação pelas Assembleias Gerais, e aquelas definidas em lei,  obrigatórias para todos os participantes de uma categoria profissional, filiados ou não a seus sindicatos.

Entendemos que, com base na orientação jurisprudencial hoje consagrada, que a primeira das contribuições enunciadas, ou seja, a que é fixada pela assembleia da categoria, obriga apenas, os que, no exercício da opção da livre associação, participem de suas entidades representativas 
. 
No que concerne, entretanto, à outra contribuição, que é cobrada com base em previsão legal - como implícito está na expressão “independente da contribuição prevista em lei”- tem natureza tributária e é obrigatória.
É tributária porque sua previsão encontra-se no já citado artigo 149, ou seja, entre os princípios gerais (o das espécies tributárias) do sistema tributário brasileiro e é obrigatória porque é dela –mais do que da contribuição confederativa- que os sindicatos dependem, para atuação nas suas respectivas áreas. 
Por essa razão, houve por bem, o constituinte, declarar que a contribuição confederativa deve ser cobrada “independente daquela prevista em lei”, ou seja, daquela que, por ser obrigatória para a preservação de autonomia sindical, não permite que a liberdade de associação possa impedir a manutenção das entidades representativas das categorias profissionais e econômicas, pois elas são necessárias ao regime democrático 
.
Em face do exposto, entendemos, respondendo à consulta formulada, que o artigo 53 foi recepcionado tanto pela Constituição anterior (de 1967), quanto pela Constituição de 1988 e, na atual ordem jurídica constitucional possui a natureza jurídica de contribuição (art. 149) e objetiva sustentar as corporações de categorias profissionais e econômicas, na defesa de seus interesses e direitos. 
E sua cobrança justifica-se, pois, objetiva, ainda, não só incentivar a evolução da música no Brasil, como promover estes profissionais da arte brasileira, visto que os maiores recursos oficiais e privados destinados aos músicos estrangeiros, principalmente das nações mais desenvolvidas, não só lhes dá excelente qualidade, como uma visibilidade internacional mais expressiva que a que os músicos nacionais possuem, provocando, mesmo em território pátrio, uma desigual competitividade.

O princípio da igualdade, na sua concepção filosófica, é tratar desigualmente os desiguais, razão pela qual a lei brasileira, por exemplo, a do Prouni reservou para pessoas carentes 30% de vagas em Universidades, tratando-as de maneira mais benéfica que as não carentes, numa aplicação do princípio da igualdade consagrado na Lei Suprema no artigo 5º “caput” e inciso I. 
É, pois, esta a nossa opinião.

S.M.J.

São Paulo, 29 de setembro de 2015
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� Celso Ribeiro Bastos ensina: "Uma Constituição nova instaura um novo ordenamento jurídico. Observa-se, porém, que a legislação ordinária comum continua a ser aplicada, como se nenhuma transformação houvesse, com exceção das leis contrárias à nova Constituição. Costuma-se dizer que as leis anteriores válidas ou em vigor. Muitas vezes isto é previsto na Constituição nova, mas, ainda que o texto seja omisso, ninguém contesta o princípio. Como explicar a concordância, se afinal de contas o princípio parece contradizer a verdade jurídica segundo a qual todas as leis ordinárias derivam a sua validade da própria Constituição? Kelsen observa que há imprecisão da linguagem comum, quando diz que as leis ordinárias continuam válidas. De fato, elas perdem o suporte de validade que lhes dava a Constituição anterior. 


Entretanto, ao mesmo tempo, elas recebem novo suporte, novo apoio, expresso ou tácito, da Constituição nova. Este é o fenômeno da recepção, similar à recepção do direito romano na Europa. Trata-se de um processo abreviado de criação de normas jurídicas, pelo qual a nova Constituição adota as leis já existentes, com ela compatíveis, dando-lhes validade, e assim evita o trabalho quase impossível de elaborar uma nova legislação de um dia para o outro. Portanto, a nova lei não é idêntica à lei anterior; ambas têm o mesmo conteúdo, mas a nova lei tem seu fundamento na nova Constituição, a razão de sua validade é, então, diferente." (Comentários à Constituição do Brasil, 1º volume, ed. Saraiva, 1988, p. 366/367).





� Aurélio Pitanga Seixas propõe a seguinte definição para taxa:


“Taxa é o tributo vinculado cujo núcleo da hipótese de incidência, ou antecedentes normativo, é sempre uma atuação estatal, efetiva ou potencial, diretamente referida ao obrigado, atuação esta que se traduz em prestação de serviços ou no exercício do poder de polícia.” (“Caderno de Pesquisas Tributárias nº 10”, CEEU/Res. Tributária, 1985, pg.15).





� Ylves José de Miranda Guimarães ensina:


“... o imposto caracteriza-se por ter como fato gerador um ato ou fato que revele capacidade econômica, em virtude da qual, a lei do tributo o elege, destinando-o ao custeio dos serviços públicos, sem condicioná-lo à sua utilização.” (“Direito Tributário nº 3”, Bushatsky, 1975, pg.61).





� O primeiro subscritor escreveu:


“A definição do que seja imposto pelo Código Tributário Nacional é clara e precisa. Não obstante sua limitada extensão, o conceito enunciado pela legislação complementar em que se transformou a Lei número 5.172/66, é juridicamente inatacável e sua formulação atende às melhores correntes doutrinárias.


Aliomar Baleeiro, embora escreva que “imposto é prestação de dinheiro que, para fins de interesse coletivo, uma pessoa jurídica de Direito Público, por lei, exige coativamente de quantos lhe estão sujeitos e têm capacidade contributiva, sem que lhes assegure qualquer vantagem ou serviço específico em retribuição desse pagamento” (pág. 117 – “Direito Tributário Brasileiro”, Ed. Forense, 3a ed., 1977, item 1), não pensa de forma distinta, aceitando a expressão codificada como jurídica” (“Arquivos do Ministério da Justiça nº 154”, Departamento de Imprensa Nacional, 1980, pg.141).





� Rubens Gomes de Sousa escreve:


“Imposto é o tributo cuja obrigação tem por fato gerador uma situação independente de qualquer atividade estatal específica, relativa ao contribuinte.


Uma melhoria de redação, que vejo anotada no exemplar que tenho à minha frente e que no é o meu, seria esta: substituir as palavras “cuja obrigação” simplesmente pela palavra “que”. Imposto é o tributo que tem por fato gerador etc.” (“Comentários do Código Tributário Nacional”, EDUC/Revista dos Tribunais, 1975, pg.166).





� O artigo 154 da Constituição Federal está assim veiculado:


“Art. 154 - União poderá instituir:


I - mediante lei complementar, impostos não previstos no artigo anterior, desde que sejam não-cumulativos e não tenham fato gerador ou base de cálculo próprios dos discriminados nesta Constituição;


II - na iminência ou no caso de guerra externa, impostos extraordinários, compreendidos ou na sua competência tributária, os quais serão suprimidos gradativamente cessadas as causas de sua criação”.


� Carlos Maximiliano ensina:


“Que é lei clara? É aquela cujo sentido é expresso pela letra do texto. Para saber se isto acontece, é força procurar conhecer o sentido, isto é, interpretar. A verificação da clareza, portanto, ao invés de dispensar a exegese, implica-a, pressupõe o uso de preliminar da mesma (1). Para se concluir que não existe atrás de um texto claro uma intenção efetiva desnaturada por expressões impróprias, é necessário realizar prévio labor interpretativo. Demais, se às vezes à primeira vista se acha translúcido um dispositivo, é pura impresso pessoal, contingente, sem base sólida (3). Basta recordar que o texto da regra geral quase nunca deixa de pressentir a existência de exceções (4); logo o alcance de um artigo de lei se avalia confrontando-o com outros, isto é, com aplicar o processo sistemático de interpretação” (“Hermenêutica e Aplicação do Direito”, 9a ed., Forense, 1979, pg.38).





� À luz do texto anterior (E.C. nº 8/77), o primeiro subscritor e seu filho Ives, escreveram:


“Por que razão as contribuições manteriam tais características?


Em função dois princípios inerentes ao Direito Tributário, quais sejam o da concreção sistêmica e o da estruturalidade orgânica.


Pelo primeiro princípio, se as regras gerais, que conformam a imposição tributária na Constituição Federal, não são	alteradas, havendo apenas deslocação topográfica de dispositivos no campo normado, as regras gerais prevalecem sobre a alteração formal, mormente considerando-se que o próprio desenho superior não comprime todas as disposições tributárias a um único capítulo.


Com efeito, os princípios tributários estão espalhados por toda a Constituição e não apenas concentrados no capítulo sobre o sistema tributário, de tal forma que a mera deslocação espacial nenhuma importância oferta à sua inclusão ou não dentro do sistema.


Em nível constitucional, apenas se retiraria a natureza tributária das contribuições sociais houvesse o constituinte na referida emenda declarado que, a partir daquele comando, tais contribuições deixariam de ter natureza tributária. E tal não sucedeu. E tal não sucedendo, à evidência, as regras gerais que norteiam a conformação de todos os tributos terminam prevalecendo, visto que sua concreção sistêmica às espécies espalhadas pelo texto constitucional continuou a mesma, antes e depois do deslocamento posicional das alterações. Tais modificações, portanto, à luz de tal princípio são vistas como aperfeiçoamento 	expressional e não como alteração funcional e finalística da norma.


O segundo princípio é examinado à luz inversa, na medida em que a estruturalidade orgânica é que determina a natureza intrínseca do tributo. Em outras palavras, não se examina o tributo sob o prisma das regras que lhe são a aplicáveis, mas contrariamente. a estrutura intrínseca da matéria sobre a qual incidirá a norma é que determina sua natureza jurídica.


O art. 4º do CTN bem apreendeu a importância do princípio da estruturalidade orgânica, ao explicar, em nível de norma geral, o seguinte:


“Art. 4º - A natureza jurídica específica do tributo é determinada pelo fato gerador da respectiva obrigação, sendo irrelevantes para qualificá-la:


I - a denominação e demais características formais adotadas pela lei;


II - a destinação legal do produto da sua arrecadação”.


Ora, se a estrutura orgânica de matéria tributável é que lhe empresta sua natureza jurídica, à evidência, sempre que tal estrutura se conformar às regras gerais que hospedam os princípios próprios do Direito Tributário, sua natureza jurídica estrutural só pode ser tomada como tributária.


As regras gerais não podem considerar, de um lado, como tributárias determinadas imposições, nem podem ter determinadas situações os contornos definidos em lei como fiscais e, não obstante tal dupla viso fenomênica indicar a natureza daquela situação e da incidência pertinente, pretender o intérprete que tal realidade não seja tributária.


Ela é tributária, em função dos princípios, irrelevante o aspecto formal e acessório do deslocamento indicativo no corpo legislativo constitucional” (“Manual de Contribuições Especiais”, ed. Revista dos Tribunais, 1987, pgs.33/34/35).





� O primeiro subscritor escreveu, em 1976, para a 2ª Reunião  Regional Latino-Americana de Direito Tributário (As contribuições especiais numa divisão qüinqüipartida dos tributos), co-ed. Assoc. Bras. de Dir. Financeiro/OAB-RGS/Inst. dos Advgs. Do RGS/Fac. de Dir. da UFRGS/Inst. Internac. de Direito Público e Empresarial, Ed. Resenha Tributária, São Paulo, 1976: “Por este enfoque, compreende-se que preferimos  justificar  a posição do constituinte como favorável a possuir especificações rígidas quanto a todos os tributos e transformar contribuições em uma verdadeira vala residual tributária para qualquer espécie que se pretenda criar diferente das demais.


Por esta razão, não aceitamos o posicionamento pretendido de que toda a espécie tributária ou é imposto ou taxa, mas sim aquela outra de que todas as espécies tributárias ou são imposto ou taxas ou contribuição de melhoria ou empréstimo compulsório, sendo que o não enquadramento em qualquer destas espécies permitiria o enquadramento na mais genérica das formas imponíveis, qual seja, as contribuições.


Tal posicionamento nos leva, de um lado, a ter uma grande fluidez nas formas tributárias, não permitindo que espécies apenas semelhantes entre si, possam se confundir. O imposto só pode ser imposto se preencher todos os requisitos da definição do direito positivo. O mesmo em relação às taxas, contribuição de melhoria e empréstimo compulsório. E o que não for qualquer das 4 espécies, automaticamente poderá ganhar o perfil de contribuição especial se com os elementos que conformam sua imposição na lei suprema” (p. 24/5).





� RE 146733, Relator:  Min. MOREIRA ALVES, Tribunal Pleno, julgado em 29/06/1992, DJ 06-11-1992 PP-20110 EMENT VOL-01683-03 PP-00384 RTJ VOL-00143-02 PP-00684.





�  O “caput” do art. 174 da C.F. está assim redigido:


Art. 174. Como agente normativo e regulador da atividade econômica, o Estado exercerá, na forma da lei, as funções de fiscalização, incentivo e planejamento, sendo este determinante para o setor público e indicativo para o setor privado”.





�  O primeiro subscritor escreveu: “Não há como confundir os dois regimes. São distintos. No primeiro, o Estado atua como agente vicário na exploração própria da atuação particular, regida por normas que pertinem ao direito privado e, no segundo, o segmento privado pode atuar como agente acólito do Estado na prestação de serviços públicos, que não se confundem com os aspectos pertinentes ao artigo 173.


Não consigo vislumbrar outra interpretação, tendo procurado expor, em inúmeros estudos, esta minha inteligência - que reitero no presente trabalho -, ainda recentemente o fazendo, em palestra, perante ministros da Suprema Corte e do Superior Tribunal de Justiça, em Seminário Jurídico sobre Concessões em Foz de Iguaçu da Escola Nacional da Magistratura e da Academia Internacional de Direito e Economia (8/6/2001).


Ora, as contribuições de intervenção no domínio econômico só podem referir-se ao regime jurídico do artigo 173, visto que aquele de prestação de serviços públicos, diz respeito à própria atuação do Estado na ordem econômica.


Centrado, pois, nesta análise é que entendo ser a contribuição imposição excepcional e extraordinária, apenas possível em casos de marcante descompasso de mercado. Fora desta rara hipótese, entendo não ser possível a utilização de tal mecanismo tributário para aumentar a arrecadação de uma Federação maior que o PIB” (As contribuições no sistema tributário brasileiro, Dialética/ICET, 2003, p. 334).





�  Na ADI 2006-4, cujo julgamento de mérito, já foi principiado com um voto favorável a ser instrumento de política tributária (Ministro Eros Grau) e outro contrário (Ministro Marco Aurélio) a tal exegese, consta deste último voto o seguinte: “Vale dizer que a fonte viabilizadora da existência das entidades sindicais é a contribuição sindical”, disse o ministro, ressaltando ser preciso se compreender que as microempresas e as empresas de pequeno porte despontam no cenário nacional em grande número contribuindo de acordo com a envergadura que alcançarem.


“Afastar-se, mediante mera interpretação do parágrafo 4°, do artigo 3° da Lei 9317/96, a contribuição social, já que o preceito apenas revela que a inscrição no Simples dispensa a pessoa jurídica do pagamento das demais contribuições instituídas pela União, é olvidar o objeto respectivo, inviabilizando a própria organização da categoria econômica” (Site do STF. 01/03/2007). Há pedido de vista do Min. Carlos Aires Brito.


� Reconhecimento realizado por meio do “Instrumento Particular de Acordo e outras Avenças”, juntado aos autos do Mandado de Segurança nº. 002082670.2014.4036100 impetrado pelo próprio IBGC perante a 7ª Vara Cível da JF/SP. 





�  Celso Bastos comenta:  “Se a unidade sindical é um dos esteios sobre os quais se alicerça a nossa vetusta estrutura sindical, a cobrança de quantias obrigatórias, levadas a efeito com a força própria da atuação estatal, constitui-se no outro.


Inicialmente cobrava-se apenas o imposto sindical, cuja capitulação constitucional vem agora feita no art. 149 da Lei Maior: “Compete exclusivamente à União instituir contribuições sociais, de intervenção no domínio econômico e de interesse das categorias profissionais ou econômicas, como instrumento de sua atuação nas respectivas áreas, observado o disposto nos arts. 146, III, e 150, 1 e III, e sem prejuízo do previsto no art. 195, § 6.°, relativamente às contribuições a que alude o dispositivo”. A sua natureza é tributária, dependendo de lei para sua instituição, sujeitando-se, outrossim, ao princípio da anterioridade e a outros que cercam a atividade arrecadadora do Estado. Essa contribuição, no caso dos trabalhadores, corresponde ao salário de um dia por ano. Quanto aos empregadores, o seu montante é variável, segundo o respectivo capital. Além dessa, surge, com fulcro no dispositivo que ora comentamos, uma segunda contribuição, sem qualquer prejuízo à anterior, que continua a vigorar nos mesmos moldes, até eventual alteração por lei” (Comentários à Constituição do Brasil, Celso Bastos e Ives Gandra Martins, 2º vol., Ed. Saraiva, 2004, p. 553).





�  A Súmula 666 do STF tem a seguinte dicção: “A contribuição confederativa de que trata o art. 8º, IV, da Constituição, só é exigível dos filiados ao Sindicato”.





� O primeiro subscritor escreveu: “Tendo em vista que a Constituição, diversamente do que faz em relação aos impostos, às taxas e à contribuição de melhoria, não estabelece o âmbito de incidência das contribuições previstas no seu artigo 149, poderia o legislador ao instituí-las, eleger qualquer fato como hipótese de incidência da contribuição instituída? Esse fato poderia ser inclusive um daqueles já incluídos no âmbito de incidência dos impostos?


Entendo que não. Deve haver referibilidade para aquele que tenha um benefício direto ou indireto. Qualquer atribuição desvinculada de qualquer referibilidade direta ou indireta não é de possível eleição, à luz do artigo 149 da Constituição Federal.


Desta forma, se não houver referibilidade e vinculação do sujeito passivo ao objetivo colimado, mesmo que indireta, não pode a contribuição ser exigida” (As contribuições no sistema tributário brasileiro, Dialética/ICET, 2003, p. 343).





